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IPAAM

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns 107/2023

o INSTITUTO DE PROTEÇÂO AMBIENTAL DO AMAZONAS - TPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INrf,REssADo: LOG Bl:aeit Comórcio de Madeiras Ltda-Me.

CNPJiCPF: 13.114.29810001-02 INscRrÇÃo Esrmuru:04.23í.283-3

Foxr: (97) 98412-9144 EMATL: mmcc_2006@hotmait.com

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717 PRocEsso Ns: 077912021-53

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: Rua ll, n' 523-A, Quadra H, Lote 01, Bairro Parque
lndustrial, nas coordenadas geográficas 07"29'05,34"S e 63'01'37,64'W, Humaitá -
AM.

PorExcrALPol,trrDoúDEGRAD,uon: Pequeno PoRTE: Pequeno

Pmzo or vrlroADE DEST-A LrcExça: 03 Ar-os.

Atenção:
. Est& licerçr é compostr de 19 restrições e/ou condições constantes no verso, cüjo trão

cümprimento/8tcndimetrto süjeitará a sua itrvrlidação e/ou as petrrlidsdes prcvistts em trormas.
. Esta licença nío comprova ocm substitui o documento dc propried8de, de posse ou de domínio do

imóvel,
. Ests licença deve permanec€r tra localizrçlo da rtividâde e expostr de forma yisíyel (frente e verso).
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ENDEREÇo pARÂ coRRESpoNDÊNcrA: Rua ll, n' 523-4, Quadra H, Lote 01, Bairro
Parque lndustrial, Humaitá-AM.

Frxlr-roloo: Autorizar o funcionamento de um depósito e a comercializaçâo de
madeira serrada e/ou beneficiada.



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA. LAU N' 107/2023

i, O pedido ae licenciünento c â respectiva concessão da mesma, só teá validadc quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico rcgional locat ou local de grande circulação, em meio elctÍônico de comunicasão mantido pelo

IPA,A.M, ou nos murais das Prefeiturds e Câmaras Municipais. confoÍme aí.24, da Lei no.3.785 de 24 de julho de

2012;
2. Identifiçar a Áea do empreeüdimento óom plac4 conformc modclo IPAÁM.
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental doverá ser requçrida num prazo mínimo de 120 dirs, 8ntçs do

vencimento, conforme aÍ1.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A Fesênte Licença está sendo conc€dida com base nas ihformasôes conttantes no proc.sso tl'. 077912021-53.

5. Toda ê qualquer modificaçâo intoduzida no proj€to após a emissão da Licença implicaÍá na sua automáticâ
invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus pam o interessado.

6. Esü Licençâ é válida apenas para I localiza{ão, âtividade e Íinalidade constante na mesmÀ devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licençâ quando houvcr mudança de qualquer um destes iteDs.

7. Esta Licãçâ nâo dispeosa c nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
8. CumpÍir sam as medidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de lmplanúçâo.
9. AdotaÍ o sistcma eletrônico dc controle dÊ produtos florestais (sistema DOF) pala a entrada c selda de matéria

primâ Íloresral, inclusive os reslduos industriais (exceto senagem), informando ai[da: a) a conversão de produto§

florestais por meio do processamento indüstrial ou processo semimccanizado, respeitando os limites máximos de

coeficientc de rendimento volumétrico; b) a destinação final pam operaçôes que resultam na saIú do produto

florestal do Íluxo de controlq media[te a sua utilização ou apliçação final, ou pela transformação em produto

acabado para efeito de atualização contábiljunto ao Sistema DOF
10. Qualqucr p€ssoa flsica ou jurídicq que explore, industrialize, beneficig utilize e consuma produtos e subprodutos

florestais, estâ obrigado a comprovar a legalidade dc sua origem (aÍ. le da Lei n" 2.416/96).

I l. O volume fisico dos pÍodutos Ílorestais contabilizados no Pário deve seÍ uma repres€ntação fiel do saldo no sistema

DOF, devendo o usuário rÊalizar o contole e manter aÍualizâdo os s€us cstoques diariamente, sendo a admitida

vaÍiação de até loplo (dez por ccoto) nas dimensales das peças de madeira serradÀ dosde que não ultrapasse l0olo

(dez poÍ celto) do volume total cm estoque ou cm cárgq estando o usuáÍio sujeito às sanções prcviías na

legislasão ambiental em caso de desconform'idade enEe os sâldos contabilizados e as quantidades dos estoqucs

flsicos exist€ €s.

12. Eventuais divcrgências contábcis, inclusive provsnientes de perdas residuais cm tmnspoÍtc ou aíIBzenag€m!

incêndios, htempéries e outra§, deryeráo s€r imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito,

plomoverá os devidos ajustes administrativos, s€m prejuízo de wentuais sançôes administrativ&s cabiveis, em caso

de compÍovada conduta iregülaÍ por paÍte do u§uáÍio.

13.. Manteiatualizadas diariamentc as tabelas de romancio, apresentando-as aos órgâos ambientais competentes duÍaolc

as vistorias técnicas e fiscalizações.
14. Deverão constar no romaneio no mini tamanho do saco uantidade. volum€ e produto
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t7
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D€veÍâo, obrigatori8metrtq acompanhar o trüspoíc do§ pÍodutos c subprodutos o DOF, Nota Fiscal. e o romaneio

pam conferência pelo destinauário, bem como de equipes de Íiscalizaçào.
A entrada ou saída de matéria prima do empreendimento cujo tmnspone seja considerado econômica ou

logisticamente inviável deveá ser devidaÍnente justifi cada.

lnàlcios de comercializaçáo inegular de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades. acompanhamento do sistema DOF. monitommento remoto ou de vistoriarfiscalização podem acaretar

na suspenúo do pátio.

Confirmados os indicios de comercializaçâo irregular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensão e/ou

cancelamento da Licença de Operaçào.

O detentor e o responsivel técnico do empreendimento se sujeitam às sanções administrativas na medida de sua

culpabilidade.

Quantidade Volume (Mr)Tamanho do saco (kg)Produto


